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			APRESENTAÇÃO DA SEGUNDA EDIÇÃO

			Caros leitores e leitoras,

			Nesta segunda edição do livro Comunidades de aprendizagem: outra escola é possível, aproveitamos para revisar o texto original e atualizá-lo com o conceito de Atuações Educativas de Êxito (AAE) e incluir duas AEE que ainda não estavam comprovadas em pesquisas científicas quando publicamos a primeira versão do livro, em 2012.

			Justo no ano de 2012, a Comunidade de Pesquisa com Excelência para Todos (Crea) da Universidade de Barcelona (UB), criadora do processo de transformação de escolas em Comunidades de Aprendizagem e das Atuações Educativas de Êxito que a compõem, concluiu a pesquisa Includ-Ed, a maior das ciências humanas, financiada pela União Europeia, validando cientificamente as cinco Atuações Educativas que compuseram desde o início as Comunidades de Aprendizagem, mas também gerando e comprovando outras duas que passaram a integrar o modelo. Por isso, na primeira edição do livro, apresentamos apenas cinco delas no processo de sua transferência para o Brasil, iniciada pelo Núcleo de Investigação e Ação Social e Educativa (Niase) da Universidade Federal de São Carlos (UFSCar), em 2002.

			De 2012 para cá, a difusão das AEE e do modelo de transformação de escolas em Comunidades de Aprendizagem ganhou dimensão continental na América Latina, por meio de parceria com diferentes instituições públicas e organismos da sociedade civil, com destaque para o Instituto Natura. Sob orientação do Niase, o Instituto Natura dedicou-se ao estudo do modelo no ano de 2012, assumindo, em 2013, uma parceria com o Crea/UB e o Niase/UFSCar para sua difusão e desenvolvimento em escolas de países latino-americanos, incluído o Brasil. Desta parceria, hoje há escolas que desenvolvem alguma AEE ou que se transformaram em Comunidade de Aprendizagem em diferentes estados do Brasil e também no Chile, na Argentina, no Peru, no México, na Colômbia e no Equador. Além da ampliação realizada pela parceria com o Instituto Natura, a parceria direta do Niase/UFSCar com outras universidades, para difusão das Comunidades de Aprendizagem e das Atuações Educativas de Êxito, tem sido prática corrente, como o caso da Universidade Federal de Goiás, a Universidade Federal de Alfenas e a Universidade Federal do Mato Grasso, campus Rondonópolis.

			A partir das evidências científicas e da ampla rede de diálogo que se constituiu nestes últimos anos, pudemos trazer para o livro elementos fundamentais para melhor qualificar o trabalho nas escolas, bem como retirar pontos que deixavam as escolas em dúvida ou que induziam a erro. É assim que oferecemos a vocês uma edição que traz avanços, como é próprio da produção do conhecimento científico.

			Desejamos uma boa leitura e estamos à disposição para continuar o processo de diálogo e de formação nas AEE e na transformação de escolas em Comunidades de Aprendizagem (niase@ufscar.br). Seguimos...

			Saudações solidárias,

			As autoras

		



			INTRODUÇÃO

			Vem crescendo mundialmente, e paulatinamente se firmando em nosso país, o reconhecimento de que os profissionais da educação têm de se articular com os familiares dos estudantes e com a comunidade de entorno das escolas para a construção de uma educação escolar melhor para todas as pessoas. Fazendo parte deste movimento, a proposta aqui apresentada procura oferecer caminho metódico e cuidadoso para tal articulação.[1] Além da utopia de transformar os contextos, há também elementos teóricos e empíricos que ajudam a aprofundar os processos de aprendizagem, de participação e de democracia na escola.

			Comunidades de Aprendizagem é um modelo educativo comunitário, a partir do qual se compreende a escola como instituição central de nossa sociedade. A proposta foi elaborada pela Comunidade de Pesquisa de Excelência para Todos (Crea) da Universidade de Barcelona, Espanha,[2] e, desde 2003, vem sendo difundida, apoiada e pesquisada, no Brasil e em outros países da América Latina, pelo Núcleo de Investigação e Ação Social e Educativa (Niase) da Universidade Federal de São Carlos. Ações e investigações para construir conhecimento científico sobre a temática vêm sendo empreendidas pelos grupos, em colaboração.

			É uma proposta dedicada à ampliação da participação de pessoas do bairro e da cidade na vida da escola, intensificando e diversificando, de maneira metódica, as interações entre diferentes agentes educativos. Ações de familiares, de pessoas da comunidade de entorno e de profissionais da educação se articulam de maneira dialógica para a garantia de máxima aprendizagem para todos os estudantes, com desenvolvimento de convivência respeitosa, tendo a diversidade como fonte de riqueza humana. 

			Transformar uma escola numa Comunidade de Aprendizagem significa buscar a melhoria das práticas, interações e aprendizagens na instituição, apoiando-se o desenvolvimento pessoal de quem a frequenta e nela convive. Vale registrar, já de saída, que, ao se abrir de maneira cuidadosa e planejada à participação da comunidade interna e externa, conjugando apoios e aprendizagens, diferentes escolas que se transformaram em Comunidades de Aprendizagem vêm demonstrando que é possível se chegar, inclusive, à promoção de desenvolvimento local: a escola passa a ser o local onde se sonham e se pensam melhorias para a comunidade que envolve a escola e para o bairro onde ela está situada.

			No Brasil, decorrida uma década do que nos levou a buscar alternativas de transformação das práticas e relações das escolas brasileiras, e que nos fez encontrar Comunidades de Aprendizagem como alternativa viável, afirmamos que a proposta oferece instrumentos efetivos para essa empreitada (conclusão decorrente de pesquisas que focalizam a sua implementação em escolas públicas do país[3] e em escolas públicas e privadas de outros países).

			A proposta de Comunidades de Aprendizagem apresenta instrumentos para a transformação tanto da gestão da escola como dos processos de aprendizagem. Na gestão escolar, trata-se de buscar uma organização escolar menos hierárquica e mais comunicativa, guiada por critérios formativos. Os conhecimentos tácitos e diversificados de profissionais e não profissionais podem ser fontes de melhoria neste sentido. Ao se dialogar com as famílias, com membros da comunidade local e com o alunado, reorganiza-se a escola de forma que ela seja mais democrática. Fortalecem-se os colegiados já existentes (como o conselho de escola, por exemplo) e ampliam-se os processos de reflexão, de planejamento e de ação na escola. Pela gestão dialógica visa-se à cooperação entre a escola e as famílias, apoio de ambas partes à escolarização das crianças, jovens e adultos num projeto conjunto.

			Nos processos de aprendizagem, numa Comunidade de Aprendizagem, a presença das famílias e da comunidade de entorno é intensificada tanto em ações realizadas nas casas dos estudantes como no espaço da escola. A escola passa, também, a ser espaço de promoção de formação para os familiares – a abertura da escola para a formação de familiares fortalece-os para a inserção no mundo do trabalho, a manutenção de seu emprego e a retomada dos estudos. Aprendizagem de máxima qualidade para todos e convivência respeitosa na diversidade, por meio de participação efetiva da comunidade, são eixos dos processos de organização dos espaços de gestão e de aprendizagem na escola.

			Algo que tem animado professoras e professores de diferentes graus de ensino a se envolverem na transformação de escolas em Comunidades de Aprendizagem é que se criam internamente espaços de diálogo entre os colegas, sem desqualificação das práticas pedagógicas de uns ou outros. As mudanças no âmbito pedagógico ocorrem em comunhão e por vontade das professoras e professores, a partir de estudos e reflexões, como fruto da rica diversidade de formações e experiências, que sempre caracterizam as escolas. Já as mudanças no âmbito das relações e interações entre todas as partes pautam-se em princípios compartilhados, os da aprendizagem dialógica: diálogo igualitário, inteligência cultural, transformação, dimensão instrumental, solidariedade, criação de sentido e igualdade de diferenças.

			Embora, à primeira vista, pareça impossível de se realizar, vale a pena entregar-se ao estudo da proposta de transformação da escola em Comunidade de Aprendizagem, mesmo que de forma desconfiada. Costumamos dizer às colegas e aos colegas com quem temos trabalhado diretamente nas escolas que a desconfiança é necessária para que não estejamos submetidos a mais um modismo, ou que nos comportemos como meros executores de ordens ou desejos alheios. Enquanto profissionais da educação (dos diferentes níveis de ensino), assumamos nosso lugar de intelectuais!

			Também costumamos dizer aos familiares dos estudantes que, como tal, assumam seu lugar de educadoras e educadores junto às novas gerações. Aos estudantes, argumentamos que assumam seu compromisso com a própria vida. A todas as pessoas, dizemos que, como cidadãos, assumam o valor da escola como lugar que pode potencializar encontros e aprendizagens para todas as pessoas, como parte da construção de uma sociedade melhor.

			Os capítulos que compõem o presente livro são frutos de estudos, experiências e diálogos que estamos desenvolvendo, desde 2001, em diferentes espaços, entre professoras e professores, estudantes e seus familiares, pesquisadoras e pesquisadores, principalmente no Brasil, na Espanha e em outros países da América Latina. Mais diretamente, são decorrentes de pesquisas desenvolvidas ao longo da primeira década do século XXI, pelas autoras, sobre a implementação e o desenvolvimento de Comunidades de Aprendizagem em escolas desses países. No período, houve, ainda, aprofundamento teórico das bases da proposta em pesquisas específicas.

			A primeira pesquisa[4] que ofereceu base ao trabalho prático, às construções teóricas e, agora, ao presente livro foi realizada nos anos 2001 e 2002 em Comunidades de Aprendizagem na Espanha, e buscou verificar os processos de seu desenvolvimento nas escolas espanholas, projetando as possibilidades de sua implantação no Brasil.

			Professora de prática de ensino e estágio supervisionado no curso de Pedagogia da Universidade Federal de São Carlos, o primeiro encontro da referida autora com Comunidades de Aprendizagem foi motivado pela necessidade de obter instrumentos para apoiar práticas transformadoras que já ocorriam nas escolas públicas com as quais trabalhava e para superar as que nelas geravam desigualdades. Angustiava-se, junto com as comunidades escolares, frente à dificuldade de comunicação entre escolas e famílias; à repartição desigual de conhecimento escolar por região da cidade; à aprendizagem escolar sofrível de um número muito grande de estudantes; ao desencantamento progressivo das crianças e jovens com a escola; ao desencantamento progressivo dos educadores e educadoras com a profissão; à descrença crescente do professorado na possibilidade de que a realidade vivida pudesse ser diferente; ao sentimento de solidão das professoras e professores, entre outros. Perguntava-se como poderiam, todas e todos, sonhar com a (e na) escola e efetivamente construir a escola sonhada.

			Foi em meio ao processo de busca de instrumentos teórico-metodológicos que Mello[5] encontrou a proposta de transformação de escolas em Comunidades de Aprendizagem. Chamara a sua atenção o fato de ser uma proposta que havia sido criada em 1978 na Escola de Pessoas Adultas da Verneda de Sant Martí, e implementada no sistema regular de ensino fundamental, desde 1995, em escolas da Espanha. Não se tratava, portanto, apenas de uma proposição teórica, ou de proposta não comprovada pela prática escolar. Além disso, focalizava o que, no seu entender, era o âmago da necessária transformação da escola: a possibilidade de se estabelecerem, dentro da instituição e em seu entorno, diálogos efetivos e ações compartilhadas entre seus diferentes agentes.

			Partiu então para a Espanha, com o aval do grupo de pesquisa que coordenava e a esperança de encontrar algo efetivo. Em 2001 e 2002, Mello[6] realizou o Pós-Doutorado no Crea. Naquele momento, pretendia conhecer a proposta para entender suas bases teóricas e metodológicas, bem como seu desenvolvimento, avaliando também os resultados produzidos. Assim, inseriu-se intensamente na vida do Crea (realizando as leituras e participando de grupo de estudos e das orientações com as(os) colegas do Centro). Integrou, ainda, a vida de cinco escolas de educação infantil e de ensino fundamental que davam início ao processo de transformação, ou que já haviam se transformado, em Comunidades de Aprendizagem. Nesse período, também estagiou na Escola de Educação de Pessoas Adultas da Verneda de Sant Martí, onde a proposta fora criada.

			Pouco a pouco, entre leituras, discussões, interações e trabalho nas escolas, foi percebendo que Comunidades de Aprendizagem era mesmo a realização de uma utopia, não como realidade dada, mas como caminho no qual se anda e se constrói cotidianamente o mundo futuro, em cada passo dado – o presente como parte constitutiva do futuro, que se faz de sonho. A teoria envolvida na proposta foi se revelando instrumento potente, que ajuda a construir o caminho e que nele também vai se edificando; possibilita a construção dialogada das escolas, escapando do ativismo que muitas vezes guia as inovações educacionais, ou do verbalismo teórico que, ao apartar a teoria da prática, serve apenas para culpar as ações de quem cotidianamente faz a escola ou, no movimento contrário, desculpar o que nela muitas vezes ocorre.

			Impressionada com o projeto, a autora tinha, no entanto, a noção de que o que estava vivendo na Espanha trazia elementos gerais para o trabalho no Brasil, mas também elementos que tinham de ser compreendidos no contexto específico de cada país – funcionamento do sistema educacional; contexto social e econômico; multiculturalismo (na Espanha, marcado por diferentes idiomas numa mesma sala de aula: migrantes latino-americanos de língua espanhola e brasileira, turcos, russos, marroquinos etc.). No retorno ao Brasil, haveria de confirmar o projeto para o nosso contexto.

			Com apoio da literatura pertinente, foi possível iniciar a reflexão sobre as especificidades do contexto brasileiro ainda quando estava na Espanha. No entanto, foi na volta ao Brasil, no desenvolvimento de Comunidades­ de Aprendizagem em escolas públicas do país, durante os anos de 2003 a 2010, que o aprofundamento da compreensão se deu. O projeto foi tomando corpo na sua vivência em escolas brasileiras, em processos de diálogo com as(os) colegas e estudantes do Núcleo de Investigação e Ação Social e Educativa (Niase), e com estudantes, professoras e professores, familiares, dirigentes e colaboradores das escolas – parafraseando Regis de Morais,[7] vivência de necessário processo de fusão entre o que nos é próprio com o que por nós vem sendo apropriado, enquanto processo crítico e reflexivo, como processo de criação.

			Nos anos subsequentes, sob orientação de Mello, o processo de pesquisa, para a apropriação/transferibilidade da proposta de Comunidades de Aprendizagem e de seu referencial teórico para o contexto brasileiro, foi feito em duas teses de doutorado e numa dissertação de mestrado, do Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal de São Carlos. De 2004 a 2007, Braga[8] desenvolveu tese de doutorado que comparou o contexto legal, estrutural e cotidiano de Comunidades de Aprendizagem da Espanha e do Brasil para verificar aspectos favorecedores e obstáculos à transformação das escolas em cada país. Concomitantemente, Gabassa[9] desenvolveu, de 2006 a 2007, dissertação de mestrado de cunho teórico sobre a potencialidade das teorias de Habermas e de Freire para a transformação das escolas e, posteriormente, entre 2007 e 2009, Gabassa[10] elaborou tese dedicada à investigação da construção da dialogicidade em sala de aula de Comunidades de Aprendizagem. De 2007 a 2009, Mello[11] coordenou pesquisa ampla sobre diferentes aspectos da implantação de Comunidades de Aprendizagem em três escolas públicas brasileiras, financiada pela Fapesp e pelo CNPq. Em tal pesquisa, Mello, Braga e Gabassa foram responsáveis pela elaboração conjunta de três dos capítulos do relatório: os capítulos três,[12] quatro[13] e cinco.[14]

			Em 2012, a partir da verificação da transferibilidade do modelo para o Brasil, via pesquisa financiada pela Fapesp e pelo CNPq realizada entre 2007 e 2009, publicamos a primeira edição do livro, premiado, em 2013, na modalidade Educação do Prêmio Jabuti. Nessa segunda edição revisada e ampliada, trazemos elementos de nova pesquisa realizada pelo Niase, financiada pelo CNPq, e divulgada em artigo mais recente.[15] No caso espanhol, o Crea divulga, há muitos anos, textos sobre a proposta, dentre os quais destacamos os dois livros publicados por autoras e autores pertencentes ao Centro de Pesquisa e por profissionais de escolas que ali desenvolvem Comunidades de Aprendizagem.[16] Também destacamos como referência bibliográfica o número 67 da Revista Interuniversitaria de Formación del Profesorado,[17] integralmente dedicada a Comunidades de Aprendizagem.

			Se de 2007 a 2009 o Niase comprovou a transferibilidade para o Brasil da transformação de escolas em Comunidades de Aprendizagem, o Crea, de 2006 a 2011, ao realizar a maior pesquisa de ciências humanas financiada pela União Europeia e desenvolvida em quatorze países europeus, apresentou evidências da efetividade do modelo e das atuações educativas que o compõem, como Atuações Educativas de Êxito (AEE). A pesquisa intitulada Includ-Ed foi coordenada por Ramón Flecha e evidenciou sete AEE, a partir de 2011: participação educativa da comunidade, grupos interativos, tertúlias dialógicas, extensão do tempo de estudo: biblioteca tutorada, formação dialógica do professorado e modelo dialógico de prevenção e de resolução de conflitos. As AEE serão apresentadas, nesta segunda edição, no capítulo 4 do livro.

			Para apresentar Comunidades de Aprendizagem, seu referencial teórico-metodológico e as AEE, organizamos o livro em cinco capítulos.

			No primeiro capítulo estão apresentados, mais detalhadamente, o contexto atual, em âmbito internacional, e as implicações e especificidades do Brasil, que colocam às escolas o desafio de transformar suas práticas sociais e educativas. No segundo capítulo é apresentado o conceito de Aprendizagem Dialógica, base teórico-metodológica de Comunidades de Aprendizagem; tal conceito foi elaborado por Flecha[18] a partir de ampla síntese de contribuições de teóricos como Habermas e Freire, principalmente, mas também de Vygotski, George Mead e outros. A aprendizagem dialógica e seus princípios nos auxiliam a pensar a ação no mundo e na escola, em livro mais recente Aubert et al. aprofundam o conceito.[19]

			Depois, no terceiro capítulo, apresentamos os processos envolvidos na transformação de escolas em Comunidades de Aprendizagem, explicitando neles a presença das bases teóricas. No quarto capítulo, abordamos o funcionamento dos processos de uma Comunidade de Aprendizagem, remetendo diretamente a situações observadas e avaliadas nas quatro pesquisas que compõem este livro. Nele nos dedicamos a apresentar as AEE. Por fim, no quinto capítulo, encerramos o texto com a exposição dos elementos favorecedores do contexto brasileiro para a transformação das escolas em sentido mais democrático, dialógico e de garantia de aprendizagem para todos os estudantes. Também indicamos obstáculos que, a nosso ver, precisam ser transpostos.

			Além dos capítulos , há uma seção final dedicada a questões que surgem, com frequência, no desenvolvimento de Comunidades de Aprendizagem, e que expressam preocupações salutares por parte dos agentes educativos (professorado, dirigentes, familiares) com relação à proposta. Além das questões, estão também listadas referências para aprofundamento do conhecimento sobre a temática.

			Convidamos você a caminhar pelos capítulos que se seguem e esperamos que eles lhe ofereçam efetivos instrumentos para assumir seu papel frente à educação no atual contexto. Para tanto, vemos, pelo menos, três trilhas diferentes que podem ser escolhidas para a caminhada no livro:

			•	para quem já percebeu que a escola e suas práticas precisam urgentemente ser transformadas, desejando saber o que fazer, pode começar a caminhada pelo terceiro capítulo, passando para o quarto, o quinto e depois voltando ao segundo e encerrando a leitura pelo primeiro;

			•	para quem quer entender, primeiro, por que afirmamos que a escola e suas práticas precisam mudar, para depois compreender como fazê-lo, recomenda-se seguir a ordem dos capítulos, do primeiro ao último;

			•	escolher qualquer ordem de leitura dos capítulos (esperamos ter garantido nexos entre todos eles).

			Boa leitura!

			

			
				
					1	Em tempos em que inovação é palavra de ordem na academia, é preciso não descuidar da cientificidade, do estudo sistemático das propostas de intervenção na escola de ensino básico, evitando-se a experimentação leviana, pautada apenas em boas ideias e intenções, sem preocupação com resultados e impactos produzidos pelas ações propostas na vida dos estudantes.
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			CONTEXTO ATUAL – NECESSIDADE DE TRANSFORMAR A ESCOLA

			De onde vem e para onde vai a escola? Esta é a pergunta que guia o presente capítulo na argumentação sobre a necessidade de transformação das práticas escolares e de sua relação com a comunidade.

			A escola que herdamos e que reconhecemos como escola é originária do século XIX, reformulada a partir do advento da revolução industrial. Ela passou, a partir deste advento, a ter a função de formar as novas gerações para o mundo do trabalho e para viverem num modelo de organização social urbana.[20] Do final do século XIX e ao longo das décadas do século XX, de maneira desigual, constituíram-se e estenderam-se os sistemas educacionais estatais pelo mundo, dando à escola o feitio que dela conhecemos até pouco tempo: fonte quase que exclusiva de difusão de conhecimento sistematizado e letrado, tendo na professora e no professor seus transmissores. A escola foi responsável pela formação dos indivíduos para se entenderem como membros de uma nação, numa organização institucional hierárquica e monocultural.

			Mais recentemente, fins do século XX, os constantes conflitos intramuros e os altos índices de não aprendizagem dos conteúdos escolares, pelas crianças e jovens, denunciam a inoperância do trabalho da escola, pautado nos seus antigos pressupostos. Isto remete a se considerar que o trabalho da instituição, tal qual vinha sendo entendido e realizado, já não atende a demandas e nem a anseios. Assim, é preciso transformar a escola.

			Mas, afinal, o que vem ocorrendo?

			A discussão sobre a necessidade de mudanças no sistema educacional e na vida das escolas sempre tem sentido social, sendo equivocada e inócua a restrição da temática escolar ao campo dos debates pedagógicos, como se os desafios e obstáculos que se materializam intramuros fossem fenômenos desvinculados do contexto social amplo. Na busca de compreensão das novas demandas e dos novos anseios é que podemos entender os conflitos e desafios enfrentados pela escola na atualidade e argumentar no sentido de que ela precisa transformar seu trabalho numa perspectiva mais comunitária e dialógica.

			O atual contexto social e cultural que vivemos desde as últimas décadas do século XX, caracterizado pela reorganização da produção em diferentes territórios e em forma de redes, tendo as novas tecnologias da comunicação e da informação como centro organizativo, tem gerado intensa migração de pessoas pelos territórios e feito, ao mesmo tempo, surgir e ressurgir conflitos e confrontos entre grupos em seus próprios territórios. Ao mesmo tempo, sujeitos e grupos não aceitam mais se submeter a uma ordem formal, preestabelecida, sobre a qual não possam opinar e interferir. Globalismo, sociedade da informação, transculturalismo, multiculturalismo e giro dialógico são elementos do contexto social e cultural na atualidade. Tais elementos são percebidos e sentidos por nós, por diferentes canais, e estão na base das alterações da escola.

			Globalização. Crise. Diversidade. Palavras com as quais temos nos encontrado diariamente nos meios de comunicação. São notícias sobre a economia nacional e mundial, sobre as crescentes taxas de desemprego, sobre negociações do governo nacional com instituições internacionais e governos estrangeiros, juntamente com a divulgação de reivindicações de diferentes setores. Informam-nos dos avanços impressionantes das tecnologias, da medicina, da genética, da estética, proporcionados pela ciência. Aparecem as denúncias de falência dos sistemas de saúde (público e particular) e das condições desumanas de trabalho no campo e na cidade, pobreza, desigualdade, violência.

			Entre um programa e outro, produtos de toda a natureza são anunciados, na televisão, no rádio e nas mídias sociais, numa diversificação de possibilidades de consumo. Os produtos aparecem também nos noticiários: novos modelos de carros, roupas e sapatos, bebidas e comidas, telefones celulares, aparelhos de som de diferentes tamanhos, casas em condomínio fechado, serviços de segurança, viagens, cursos, tudo incrementando a produção e os serviços e, quem sabe, a possibilidade de trabalho.

			Ao mesmo tempo, imagens de outros modos de viver, bastante diferentes dos nossos, se seguem e se repetem na televisão e na internet; também de pessoas, muitas, que tentam entrar em países onde a vida parece estar melhor, ou sair de onde ela parece estar mais difícil. Discussões sobre poluição, controle de tecnologia nuclear, preservação do planeta e dos elementos ambientais (clima e água, principalmente); conflitos locais, guerras, terrorismo. Todos são temas de programas de debate e de informação e de filmes e novelas. Informação, propaganda e fabulação fazem parte de nossa vida em uma escala nunca antes vista.

			No dia a dia, “vida real”, reconhecemos, nas experiências pessoais, pelo menos parte do que se nos apresenta nos meios de comunicação. Convivemos com familiares, colegas, vizinhos e vizinhas, e amigos e amigas que têm emprego, que estão procurando por um, que buscam por um há bastante tempo; que vieram de outro lugar ou que vão partir em busca de melhores condições de vida; que estão estudando ou voltaram a estudar para conseguir ingressar no, ou voltar ao, mercado de trabalho; que estão desempregados, que criaram alternativas e mudaram de ramo, ou que ainda não trabalham e não sabem como será seu futuro.

			Se adultas, são pessoas casadas, separadas, solteiras que pretendem se casar, ou não, com ou sem filhos e filhas, compartilhando a casa ou não (o que é mais raro) com outras pessoas; estudando ou não; pessoas que se espantam com as mudanças – porque há algumas décadas nos sentíamos e vivíamos de outra maneira.

			Se jovens e crianças, são pessoas que querem seu lugar, querem decidir, já têm existência e reclamam quando as tratamos como puro devir; que vivem infância e juventude, e que possivelmente viverão a vida adulta num mundo de incertezas, universo cheio de perigos e de possibilidades; já não obedecem aos adultos (pais, mães e outros familiares, professoras e professores etc.) como gerações passadas o faziam – é o que pensamos ou dizemos a eles e elas, mesmo quando em nossa história pessoal não foi bem assim. Se crianças, estão quase todas na escola; se jovens, podem nela estar ou não, porque nela não chegaram ou porque nela não ficaram.

			Neste panorama, quanto mais velhos, ou velhas, mais histórias de contrastes temos a contar: havia mais indústrias e mais empregos; uma pessoa entrava num trabalho e geralmente se aposentava no mesmo lugar; quem tinha oportunidade de estudar até o nível técnico ou superior era respeitado no seu conhecimento – até porque a produção de conhecimento não era tão intensa e, portanto, a formação inicial quase que bastava para uma vida profissional inteira –, quem foi alijado da escolaridade poderia encontrar trabalho em várias atividades. E, (com todos os sentidos que essa palavra carrega) normalmente, era o homem quem tinha trabalho remunerado e fora de casa, e a mulher era quem cuidava dos filhos e da casa. Ou seja, os lugares eram mais estabelecidos, portanto, ofereciam mais condições de nos sentirmos estáveis, seguros… 

			Nessa história, porém, nos esquecemos que as condições e escolhas não estavam postas para todos e todas: muitos dos movimentos sociais e vozes que vemos e ouvimos hoje – porque estamos num sistema mais democrático e porque os meios de comunicação oficiais ou alternativos os difundem – entoam reivindicações históricas para superação de injustiças e desigualdades antigas (racismo; direito à terra; violência contra mulheres, jovens e crianças; violência no campo etc.). Mesmo quando poderes autoritários tentam calá-los, eles resistem.

			No novo contexto, a escola sente essas transformações e é desafiada a recriar-se e criar para superar o discurso nostálgico que valoriza a maneira como ela já foi (hierarquizada, indiscutível em sua autoridade, inquestionável em seu movimento homogeneizante). O discurso nostálgico nos leva ao imobilismo ou à impossibilidade e, por isso, é preciso buscar alternativas, é possível fazer uma escola diferente: iniciativas coletivas e de coletivização, no Brasil e em outros países, têm demonstrado que a criação é possível.

			Essas são questões com as quais nos deparamos cada vez que apresentamos a proposta de transformação de escolas em Comunidades de Aprendizagem aos profissionais das escolas e aos familiares das crianças e jovens, aos estudantes de Educação de Jovens e Adultos. Conforme iniciamos o diálogo com eles e elas, depoimentos sobre as desigualdades, os processos de exclusão e desrespeito e a necessidade de escolaridade com qualidade surgem com bastante força. Revela-se, nas palavras das pessoas que se reúnem nas escolas para conhecer a proposta, a compreensão do contexto atual e do papel da escola neste contexto.

			No presente capítulo, dedicamo-nos a apresentar elementos do atual contexto, a partir dos quais a proposta de Comunidades de Aprendizagem se justifica. Tais elementos estão organizados em três itens: o primeiro é dedicado aos elementos mais vinculados ao universo social; o segundo, aos elementos do universo cultural; e o terceiro, ao giro dialógico que tem permeado as relações e instituições neste novo panorama.

			1.1 Globalismo: globalização e sociedade da informação

			Por contexto atual entende-se aqui o momento em que vivemos desde as últimas décadas do século XX, período em que enfrentamos transformações nas relações internas e externas nos e entre os diferentes países quanto ao trabalho e às relações de comércio, bem como nas ações de instituições e dos sujeitos no mundo da vida. Também é nesse momento que o multiculturalismo tem sido intensificado, evidenciando a necessidade de serem feitos acordos que garantam direitos sociais a todas as pessoas, incluindo-se, como diz Flecha,[21] o igual direito de ser diferente.

			Tal contexto vem sendo gestado desde a Guerra Fria, conforme indica Ianni.[22] Porém, foi com o desenvolvimento das novas tecnologias da comunicação e da informação, e sua crescente incorporação às formas de produção e aos meios de vida, que tais características se desenvolveram. A queda do muro de Berlim foi o evento político que favoreceu o estabelecimento das mudanças, encerrando a polarização entre capitalismo e socialismo e propiciando que o capitalismo, como modo de produção, comércio e modo de vida, se aprofundasse intensiva e extensivamente. O antigo bloco socialista transformou-se, a partir daquele momento, num amplo campo produtivo e mercado de consumo; passou a disponibilizar, imediatamente, mão de obra qualificada em grande quantidade para as novas exigências.

			Considerando que, além da globalização da economia, outras mudanças ocorreram, Ianni[23] denomina o atual contexto de a era do globalismo. Para ele, o globalismo é uma configuração histórico-social abrangente. Enquanto tal, indica o autor, convive com as mais diversas formas sociais de vida e de trabalho, mas também assinala condições e possibilidades, impasses e perspectivas, dilemas e horizontes. Nele, cabem as ideologias neoliberal, socialista, social-democrata, nazista; assim, o globalismo não seria definido pelo neoliberalismo, mas estaria impregnado de tendências ideológicas, num contexto de complexificação econômica, política, social, cultural, geo-histórica. Carregaria dilemas e tensões que compõem as faces de uma mesma moeda: produtividade, desemprego estrutural, hegemônico-plural, integração-fragmentação, global-local, singularismo-universalismo.

			Segundo Ianni,[24] as mudanças econômicas e produtivas, na era do globalismo, têm base em meios materiais, em objetos que cada vez mais se tecnificam e possibilitam a configuração e a expansão das novas formas de produção, de comércio, de relações com o mercado de mão de obra. O desenvolvimento das novas tecnologias da informação e da comunicação tornou possível a transmissão de informações e a comunicação em tempo real, concretizando a organização do trabalho de maneira transnacional e em rede, havendo compressão espaço/tempo nas decisões, tanto no espaço privado como no público.

			A nova divisão transnacional do trabalho envolve a redistribuição das empresas, corporações e conglomerados por todo o mundo. Ao mesmo tempo, forma-se uma cadeia mundial de cidades globais, “(…) que passam a exercer papéis cruciais na generalização das forças produtivas e relações de produção em moldes capitalistas, bem como na polarização de estruturas globais de poder”.[25]

			Internamente, a reestruturação das empresas, em conformidade com as exigências da produtividade, busca agilidade e capacidade de inovação traduzidas na flexibilização dos processos de trabalho e produção, combinando-se “(…) trabalhadores de distintas categorias e especialidades, de modo a formar-se o trabalhador coletivo desterritorializado”.[26]

			A vida e o trabalho no mundo rural também foram e estão sendo fortemente alterados na era do globalismo, num processo de crescente urbanização e industrialização, provocando o crescimento de migrações de indivíduos, famílias e grupos para os centros urbanos, próximos e distantes, nacionais e estrangeiros. Nesse sentido, estar-se-ia processando a dissolução do mundo rural. Segundo o autor, o que basicamente configura o trabalho no globalismo é o surgimento de novas formas e novos significados para ele.

			O trabalho passou a estar submetido aos movimentos do capital em todo o mundo, incluindo as decisões governamentais e as das empresas, sejam elas nacionais ou internacionais – os parâmetros internacionais de qualidade dos produtos (as ISO), por exemplo, guiam e restringem as decisões internas das empresas, incluindo perfil de contratação dos trabalhadores e trabalhadoras.

			Uma empresa pode decidir-se a mudar para uma região que lhe ofereça maiores vantagens tributárias, mão de obra mais barata, parque de produção tecnológica disponível a baixo custo. Também pode dispersar sua produção em diferentes espaços (por exemplo, indústria automobilística). Pode, ainda, deixar de produzir partes necessárias ao produto final e estimular a criação de pequenas empresas, por seus ex-funcionários, que lhes abastecerão numa cadeia produtiva; assim, a terceirização da produção e de serviços passa a ser uma forte característica enquanto nova forma de vinculação ao trabalho.

			Maior intelectualização das atividades é outra característica do trabalho no globalismo. Ianni[27] explica que, na automação, a passagem da máquina-ferramenta ao sistema de máquinas autorreguladas contraria uma tendência que a literatura sociológica vinha indicando, ou seja, de que o trabalho humano se tornaria dispensável ou periférico com a evolução das tecnologias. Ele afirma que, ao contrário, a atividade humana se tornou fundamental e mais intelectual.

			As duas características anteriores dão base para a composição da terceira característica do trabalho no globalismo: a flexibilização dos processos. O autor descreve a flexibilização como potenciação da capacidade produtiva da força de trabalho, com uma “(…) racionalidade mais intensa, geral e pluralizada da organização toyotista[28] ou flexível do trabalho e da produção”.[29] Um mesmo trabalhador, ou uma mesma trabalhadora, tem de ter formação e disponibilidade para compor grupos de trabalho menos hierárquicos, que elaborem soluções para problemas inesperados; trabalhador e trabalhadora têm de ser capazes de desenvolver várias atividades, sendo multifuncionais.

			A flexibilização também se manifesta na acumulação do capital. Surgem setores da produção inteiramente novos, novas maneiras de fornecimento de serviços financeiros, novos mercados. O centro da flexibilização está nas taxas altamente intensificadas de inovação comercial, tecnológica e organizacional. Houve a intensificação do setor de serviços, que se diversificou e aumentou a oferta de postos de trabalho, absorvendo parte da mão de obra que antes se concentrava na indústria – neste quadro, destacam-se a educação e o turismo como terrenos de serviços e empregos.

			Com a mobilidade de empresas e indústrias para regiões pobres, em busca de mão de obra mais barata e de outros benefícios, assiste-se à movimentação dos trabalhadores por territórios, condicionada pela movimentação do trabalho, criando o que Ianni chama de “reservatório mundial da força de trabalho potencial”.[30]

			Em suma, neste panorama, trabalhador e trabalhadora tornam-se polivalentes; tecnifica-se a força de trabalho, potenciando-a por meio de mobilidade horizontal e vertical. Há, assim, um rearranjo interno e externo da classe operária e impacto em suas formas de organização. Segundo Ianni, desemprego cíclico e estrutural, crescimento de contingentes situados em subclasses, discriminação de todo tipo, migrações, ressurgências e pauperização caracterizam a questão social do trabalho no globalismo.

			Recorrendo a autores que analisam as transformações no trabalho, tomando como fator-chave o desenvolvimento das novas tecnologias da informação e da comunicação, outros elementos se tornam visíveis. São autores e autoras que consideram que o acesso, a seleção e o uso adequado da informação são os elementos centrais das mudanças ocorridas e, por isso, caracterizam o novo momento como Sociedade da Informação.

			Para Castells,[31] o que caracteriza a atual revolução tecnológica não é a centralidade de conhecimentos e informações, mas a aplicação desses conhecimentos e dessas informações para a geração de conhecimentos e de dispositivos de processamento e comunicação da informação, em um ciclo de realimentação cumulativo entre a informação e seu uso.

			O termo informacionalismo é utilizado por Castells para apresentar elementos da realidade histórica que estão associados ao novo paradigma organizacional atual. Afirma tratar-se de redes de empresas sob diferentes formas, em diferentes contextos e a partir de expressões culturais diversas. São redes familiares, redes de empresários, redes organizacionais de unidades empresariais, redes internacionais resultantes de alianças entre empresas etc. São também ferramentas tecnológicas: novas redes de telecomunicações, novos e poderosos computadores, novos softwares adaptáveis e autoevolutivos, novos dispositivos móveis de comunicação que estendem as conexões on-line para qualquer espaço e a qualquer hora, e novos trabalhadores e gerentes conectados entre si, em torno de tarefas e desempenho, capazes de falar a mesma língua: a língua digital.

			O autor acrescenta, ao panorama traçado, a existência de uma concorrência global que força redefinições constantes de produtos, processos, mercados e insumos econômicos, inclusive capital e informacional. Há o fortalecimento da presença do Estado, que pode assumir o papel de desenvolvimentista, agente de incorporação, ou mesmo mensageiro, quando direciona uma economia nacional, ou a ordem econômica mundial, para um novo curso histórico planejado a partir da tecnologia.

			Para Castells,[32] todos esses elementos são ingredientes do novo paradigma desenvolvimentista, mas há dois aspectos importantes a se considerar para compreendê-lo: ainda lhe falta o elo cultural para reunir os elementos, e, embora o capitalismo tenha assumido novas formas, com profundas modificações com relação à era industrial, esta ainda continua sendo a forma econômica predominante no atual contexto. Assim, tanto o espírito empresarial de acumulação quanto o apelo pelo consumismo é que continuam impulsionando as formas organizacionais e interacionais na Sociedade da Informação.

			O autor indica, como elemento distintivo do atual contexto, o fato de, pela primeira vez na história, a unidade básica de organização econômica não ser um sujeito individual, como um empresário ou uma família, nem um coletivo, como a classe capitalista, a empresa ou o Estado. A unidade, em sua análise, é a rede, formada por vários sujeitos e organizações que se modificam continuamente, conforme tais redes se adaptam aos ambientes de apoio e às estruturas de mercado.

			Flecha, Gómez e Puigvert,[33] ao tratarem do panorama traçado por Castells,[34] indicam que, nas duas primeiras décadas de desenvolvimento da sociedade da informação, as de 1970 e 1980, ter-se-ia configurado uma dualização social, assistindo-se tanto ao crescimento de algumas desigualdades já existentes na sociedade industrial quanto à geração de outras – a da divisória digital é exemplo dado pelo próprio Castells em outra obra.[35]

			Nesta dualização social, a ação das grandes corporações de informática e a pressão de países excluídos e movimentos sociais deram origem, segundo Flecha, Gómez e Puigvert,[36] a uma nova fase da Sociedade da Informação como tendência: a da Sociedade da Informação para todos. Tal momento passou a se caracterizar pela mobilização de setores da sociedade civil por democratização do acesso à rede e desenvolvimento de habilidades e conhecimentos que permitam a seleção e a utilização das informações de maneira crítica. Desta forma, a escolaridade tomou seu lugar central no atual contexto, já que é necessidade fundamental enquanto lugar efetivo de aprendizagem de leitura e escrita, matemática e informática, instrumentos que possibilitam acesso a outros conhecimentos e ferramentas.
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